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RESUMO  

Este artigo apresenta uma revisão integrativa sobre saúde ambiental, determinantes sociais de saúde 

(DSS) e exposição a contaminantes químicos no Brasil. O estudo analisou 38 publicações, datadas 

entre 1970 e 2024, extraídas de bases como SciELO e Google Scholar, além de documentos 

institucionais, seguindo  protocolos PRISMA e análise temática de conteúdo. O objetivo foi examinar 

o papel da Vigilância em Saúde Ambiental (VSA), enquanto política pública, e do Programa Nacional 
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de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Contaminantes Químicos (VIGIPEQ), na mitigação 

de riscos à saúde. Resultados apontam que comunidades urbanas industrializadas, áreas agrícolas e 

regiões de fundição e mineração, apresentam maior vulnerabilidade à exposição a contaminantes 

como mercúrio, chumbo, benzeno, agrotóxicos e amianto, sobretudo em grupos como crianças, 

mulheres, idosos e populações baixo status socioeconômico. Ferramentas como o SISSOLO e o 

SINAN auxiliam no monitoramento dessas áreas e populações, mas enfrentam limitações como a falta 

de integração, subnotificação de casos, ausência de georreferenciamento e disponibilização de dados 

com domínio público. As lacunas identificadas incluem barreiras para ações em territórios remotos, 

peculiaridades regionais e desigualdades sociais que intensificam os impactos e insuficiência de dados 

para análises robustas. Conclui-se que a integração entre DSS, monitoramento ambiental e políticas 

públicas intersetoriais é essencial para mitigar os riscos, promover equidade e garantir maior 

transparência e eficácia nas ações de vigilância em saúde ambienta. 

 

Palavras-chave: Saúde ambiental. Determinantes sociais. Contaminantes químicos. Vigilância em 

saúde. Brasil. 
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1 INTRODUÇÃO 

A saúde é um direito universal garantido pela Constituição Federal de 1988, sendo o Sistema 

Único de Saúde (SUS) responsável por implementar políticas públicas que promovem a qualidade de 

vida, indo além da ausência de doenças. Essa perspectiva ampliada compreende que fatores 

ambientais, sociais e econômicos influenciam diretamente o bem-estar das populações.  

No Brasil, a saúde ambiental emerge como um campo interdisciplinar que analisa as interações 

entre seres humanos e o meio ambiente, abordando como condições ambientais e DSS, como pobreza 

e acesso desigual a serviços básicos, afetam a saúde pública. Desde 2001, a VSA tem atuado para 

identificar e mitigar riscos associados à contaminação química e outros fatores ambientais adversos, 

com destaque para ferramentas que buscam monitorar áreas críticas e populações em risco (BRASIL, 

2024). 

Neste contexto, o presente estudo se caracteriza como uma revisão integrativa da literatura. A 

metodologia foi desenvolvida com base no protocolo PRISMA 20201 (MOHER et al. 2020), adaptado 

para revisões integrativas. A pesquisa incluiu documentos publicados entre 1970 e 2024, extraídos de 

bases como SciELO, Google Scholar e fontes institucionais. Após a identificação inicial de 258 

registros, 38 publicações atenderam aos critérios para análise qualitativa nesta revisão. A metodologia 

utilizou análise temática de conteúdo de Bardin (2016), organizando os dados em temas e subtemas 

alinhados ao objeto de estudo.  

O artigo está estruturado em quatro seções textuais. Além da introdução, a seção de 

metodologia detalha o desenho da revisão integrativa em etapas de pré-análise e tratamento do 

material, onde foram descritos critérios de seleção das fontes e os procedimentos analíticos adotados. 

 Os resultados e a discussão, se subdividem em seções temáticas, exploram a relação entre 

saúde, ambiente e DSS, os marcos históricos da saúde ambiental, a atuação da VSA e do VIGIPEQ 

no Brasil e as lacunas e desafios enfrentados. Por fim, as considerações finais destacam a  importância 

interdisciplinar entre meio ambiente e saúde, os contextos de vulnerabilidade social, além da crescente 

necessidade de integração entre sistemas, agentes comunitários e sociedade para enfrentar os desafios 

da saúde ambiental no Brasil. 

  

 
1 Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses – Itens de Relatório para Revisões Sistemáticas e 

Meta-Análises: instrumento elaborado por MOHER et al. (2020) nas Universidades de Ottawa /Canadá e  Oxford /Reino 

Unido ele consiste num conjunto de diretrizes organizacionais para resumos, revisões sistêmicas ,  meta-análises e 

fluxograma de dados. 
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2 METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura  com abordagem 

qualitativa, fins descritivos e procedimento bibliográfico em fontes primárias e secundárias. O 

tratamento dos dados segue Análise de Conteúdo (temático) de Bardin (2016) dividido em fases de: 

pré-análise, exploração material e resultados e discussões: inferência e interpretação.  

 

2.1 PRÉ-ANÁLISE  

O processo inicial constituiu-se por  leitura flutuante para identificação de registros, definição 

dos elementos principais, formulação dos objetivos, definição do corpus de investigação,  diretrizes 

estruturais, analíticas e critérios de elegibilidade. O fluxo estrutural foi feito adaptando  itens do 

checklist PRISMA conforme ilustra o quadro 1 a seguir:  

 

Quadro 1– Checklist PRISMA adaptado para revisão integrativa. 

Item/tópico 
Item do checklist check 

n. Identificação  

Título 1 Identificado no título como uma revisão. 
 

Resumo estruturado 2 

Resumo estruturado incluindo: framework, objetivo, critérios de 

elegibilidade, síntese dos métodos, resultados, limitações, conclusões e 

achados principais. 
 

Introdução Seção 1 

Racional 3 Descrita a justificativa da revisão no contexto do que já é conhecido.  

Objetivos 4 
Apresentada uma afirmação explícita sobre a questão abordada com  os 

resultados e o delineamento do estudo.  

Métodos Seção 2 

Protocolo e registro 5 

Indicado um protocolo de revisão com endereço eletrônico : Google Sholar– 

https://scholar.google.com/ ,  Scielo – https://www.scielo.br/; sites 

institucionais. 
 

Critérios de 

elegibilidade 
6 

Especificadas as características do estudo, bem como os critérios de 

elegibilidade na metodologia do estudo com a justificativa.  

Fontes de informação 7 Descritas as fontes de informações de busca ( descritores). 
 

Busca 8 
Apresentada a estratégia de busca eletrônica para a base de dados, incluindo 

os limites utilizados, de forma que possa ser repetida.  

Seleção de estudos 9 
Apresentado o processo de seleção de estudos (rastreados e 

excluídos).Critérios de inclusão, exclusão e filtros utilizados (fluxograma)  

Processo de coleta de 

dados 
10 Descrito o método de extração de dados dos registros 

 

Medidas de 

sumarização 
11 Definidas as principais medidas de sumarização dos resultados 

 

Resultados Seção 3 e 4 

Seleção de estudos 12 
Apresentados os números dos estudos rastreados, avaliados para 

elegibilidade e incluídos na revisão, razões de exclusão em cada etapa.  

Risco de viés em cada 

estudo 
13 Apresentados os dados sobre o risco de viés em cada estudo. 

 

Resultados de estudos 

individuais 
14 

Apresentado para cada estudo: sumário com objetivos, resultados e conclusões 

.  

Risco de viés entre 

estudos 
15 Resultados da avaliação de risco de viés entre os estudos (item 13) 

 

Discussão Seção 3 e 4 

Sumário da evidência 16 Sumarizados os resultados principais, sua relevância e contribuições. 
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Item/tópico 
Item do checklist check 

n. Identificação  

Limitações 17 Discutidas as limitações no nível dos estudos e das contribuições. 
 

Conclusões 18 
Apresentada a interpretação geral dos resultados no contexto de outras 

evidências e implicações para futuras pesquisas.  

Financiamento 
 

Legenda atendido                                     em outro item                                               não 

aplicável 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de PRISMA 2020. 

 

Por conseguinte, na fase de exploração dos materiais os critérios de elegibilidade foram 

estabelecidos como detalhado na sessão 2.2. 

 

2.2 EXPLORAÇÃO DO MATERIAL 

Os documentos selecionados foram explorados seguindo critérios de elegibilidade para 

assegurar a relevância e a qualidade dos estudos incluídos. Sendo organizada em critérios de inclusão 

e exclusão. Os critérios de inclusão foram: 

• Bases de dados e fontes: SciELO, Google Scholar; Ministério da Saúde (MS), Ministério do 

Meio Ambiente (MMA), Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), Organização Mundial da Saúde (OMS), sites institucionais 

nacionais e internacionais, governamentais brasileiros relevantes. Essas fontes foram 

escolhidas tendo em vista sua importância, disponibilidade e abrangência pública; 

• Registros publicados entre 1970 a 2024, devido ao fato da década de 70 ser o marco inicial da 

Saúde Ambiental e no ano de 2024 o MS lançar o Guia de Vigilância e em Saúde.  

• Tipos de documentos: artigos científicos, dissertações, teses, manuais, apostilas, guias 

institucionais; legislações,  relatórios e normas técnicas (ou similares).  

• Abordagem: artigos, teses e dissertações de revisão com abordagem predominantemente 

qualitativa. Neste item, buscou-se coerência e congruência com a abordagem metodológica 

deste estudo. 

• Idioma: Estudos publicados em português e/ ou inglês, devido ao fato de língua materna e o 

inglês a mais utilizada mundialmente.  

• Relevância temática: estudos que abordem a temática principal da pesquisa conforme 

descritores de pesquisa: (Saúde AND meio ambiente) OR (Saúde Ambiental) AND (Vigilância 

OR saúde pública) AND (contaminantes químicos OR contaminantes ambientais) AND 
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(determinantes sociais da saúde OR status socioeconômico). Estudos com resultado “incluir” 

em plataforma Robvis2  (Mcguinness et al. 2020). Os critérios de exclusão foram:  

• Disponibilidade: Estudos ou documentos indisponíveis nas bases ou fontes especificadas. 

Tipos de Documentos e abordagem: Publicações que não sejam de acordo com os definidos 

nos critérios de inclusão (relato de experiência, , artigo de opinião. estudos quantitativos,  

empíricos etc.) 

•  Idioma: Documentos em idiomas diferentes de português/ou inglês. Relevância Temática: 

Estudos que não apresentem pertinência ao objetivo central da pesquisa de acordo com 

descritores e  resultado “excluir” em Robvis. 

O Robvis foi utilizado somente nas fontes secundárias (artigos, teses e dissertações) e, como 

instrumento de domínios avaliativos Robvis (questionamentos) foi utilizado o Checklist for Systematic 

Reviews and Research Syntheses JBI3. 

Aromataris E, Fernandez R, Godfrey C, Holly C, Kahlil H, Tungpunkom P. Summarizing systematic 

reviews: methodological development, conduct and reporting of an Umbrella review approach. Int J Evid 

Based Healthc. 2015;13(3):132-40. Demais fontes primárias (normas técnicas, manuais, apostilas, guias, 

entre outros similares) não foram submetidos aos domínios Robvis/JBI,  uma vez que sua natureza  

consolida caráter normativo/informativo institucional, entendeu-se não haver necessidade novo crivo 

avaliativo. 

Nos resultados, o fluxo do quantum de registros identificados, rastreados e incluído foi 

ilustrado em um fluxograma de identificação Prisma 2020 . Por conseguinte, os registros foram 

organizados apresentando  em quadros sumarizados e gráfico direção de semáforo Robvis.  

As discussões dos resultados foram divididas em seções e subseções temáticas:  3.1 SAÚDE 

E AMBIENTE (SAÚDE AMBIENTAL); 3.1.1 Saúde ambiental e seus Determinantes Sociais; 3.1.2 

Saúde ambiental marcos históricos; 3.2 VIGILÂNCIA EM SAÚDE AMBIENTAL NO BRASIL; 

3.2.1 Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Áreas Contaminadas; 3.2.2 Contaminantes 

Químicos com Vigilância em Saúde Ambiental; 3.3 LACUNAS E DESAFIOS. Nas considerações 

finais, foram destacadas as contribuições da revisão para o entendimento dos determinantes sociais de 

saúde e a política de vigilância saúde ambiental e as lacunas e desafios encontrados. 

 

 
2 Risk of Bias Visualization – Risco de visualização de viés:  é uma ferramenta visual que permite uma avaliação clara e 

compreensível dos estudos incluídos, facilitando a interpretação e a apresentação dos dados. 
3 Lista de verificação para revisões sistemáticas e sínteses de pesquisa  do Critical Appraisal tools for use in Joanna Briggs 

Institute (JBI) Systematic Reviews (Ferramentas de Avaliação Crítica para uso em Revisões Sistemáticas do Joanna Briggs 

Institute). 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES: INFERÊNCIA E INTERPRETAÇÃO 

O processo de rastreio dos registros identificados no Google Scholar, SciELO e sites foram 

ilustrados numa adaptação do fluxograma PRISMA 2020 (figura ), em três fases: identificação inicial, 

peneiramento,  e inclusão dos estudos rastreados. 

 

Figura 1 – fluxograma de identificação, peneiramento e inclusão de registros. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de  PRISMA (2020). 

 

Como pode-se observar, a partir dos critérios de elegibilidade foram identificados  258 

registros: 144 do Google Scholar, 94 da SciELO e 20 de sites institucionais. Antes da triagem, 182 

registros foram removidos, sendo 32 duplicados, 100 não qualificados e 50 excluídos por outros 

motivos. 

Dessa forma, 76 registros seguiram para a fase de seleção por elegibilidade, dos quais 15 foram 

excluídos devido ao recorte temporal, 19 pelo tipo de documento e 4 segundo a avaliação Robvis. Ao 

final, 38 registros foram incluídos na pesquisa qualitativa 

Para a análise dos dados utilizou-se Análise de Conteúdo Temática de Bardin (2016). Esse 

método envolve a organização e categorização dos dados de acordo com suas temáticas centrais. Deste 

modo, a seguir, apresenta-se sumarização  e avaliação das instituições e dos estudos. 
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Quadro 2– Sumarização do registro de dados institucionais 

 
Fonte: Elaborado pelos Autores, 2024. 

  

A análise qualitativa dos resultados institucionais incluídos foi organizada nas discussões das 

seções e subseções temáticas: 3.1, 3.1.1, 3.1.2, 3.2, 3.2.1, 3.2.2  e 3.3. Como previsto, a avaliação de 

confiabilidade dos estudos foi realizada e  resultados foram gerados em gráfico traçado semáforo 

(Robvis) ilustrados na figura 2. 
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Figura 2 – Gráfico traçado semáforo domínios avaliativos dos estudos incluídos na revisão. 

 
Fonte: Elaborados pelos autos a partir de Robvis https://www.riskofbias.info/, 2024. 

 

A análise geral dos estudos no traçado semáforo da figura 2 apresentou conformidade global 

positiva. A maioria dos estudos apresenta alta concordância nos critérios avaliados, especialmente nos 

domínios relacionados à coerência entre filosofia, metodologia, interpretação dos dados e conclusão. 

A predominância do símbolo + (Sim/Incluir) reflete um padrão geral de boa qualidade metodológica 

e relevância teórico-contextual.  

Por conseguinte, a sumarização dos estudos avaliadores com status  + Incluir foi feita a partir 

de suas contribuições teóricas, históricas  e metodológicas, com ênfase na inter-relação entre 

vigilância, saúde pública e exposição a contaminantes ambientais. O quadro 3 foi então elaborado 

segundo objetivo, método e resultado obtido por cada estudo/autor, conforme ilustrado a seguir. 

 

 

 

https://www.riskofbias.info/
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Quadro 3– Sumarização do registro de dados de estudos indexados. 

 
Fonte: Elaborado pelos Autores, 2024. 

 

Quanto as discussões os autores foram citados conforme os tópicos de discussão anteriormente 

detalhados, demonstrando a análise qualitativa dos resultados de forma estruturada.  
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3.1 SAÚDE E AMBIENTE (SAÚDE AMBIENTAL) 

A saúde humana está profundamente conectada ao meio ambiente, e a qualidade de vida das 

populações depende diretamente dessa interação. Campanelli (2022) explica que o meio ambiente é 

composto por elementos como ar, água, solo, fauna e flora, os quais podem exercer influências 

positivas ou negativas sobre a saúde humana. Ramos (2013)  complementa que a interação do 

indivíduo com fatores ambientais (químicos, físicos e biológicos) afeta sua saúde e está vinculada a 

aspectos do desenvolvimento social, cultural e econômico. 

A relação entre saúde e meio ambiente no contexto internacional foi construída ao longo de 

décadas e ajudaram a consolidar a saúde ambiental como um campo essencial para o bem-estar 

humano (FIOCRUZ, 2017). Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano (ONU, 1972) , realizada em Estocolmo na Suécia, foi um evento que destacou pela primeira 

vez a necessidade de integrar a saúde e o meio ambiente nas políticas globais.  

Campanelli (2022) e (FIOCRUZ 2017)  enfatizam ainda que, as atividades humanas têm 

gerado impactos significativos no meio ambiente. Esses, incluem mudanças no uso da terra, 

urbanização acelerada, exploração excessiva dos recursos naturais, introdução de espécies invasoras 

e alterações climáticas,  comprometendo o equilíbrio dos ecossistemas, a saúde humana e ambiental 

(OPAS/OMS, 2020). 

Diante desta realidade, CAMPANELLI (2022) explica que organizações internacionais, como 

OPAS/OMS (2020) ampliaram sua visão ao incorporar a vida selvagem e o ecossistema na abordagem 

anteriormente chamada de “One Medicine” (um remédio), transformando-a no conceito mais 

abrangente de “One Health” a Saúde Única. Reconhecendo assim que o desenvolvimento sustentável 

está intrinsecamente ligado à saúde humana, animal e ambiental. Nesse contexto, Ramos (2013) reitera 

que a saúde ambiental deve adotar uma abordagem interdisciplinar entre meio ambiente, saúde, 

desenvolvimento econômico e social.  

 

3.1.1 Saúde ambiental e seus Determinantes Sociais 

De acordo com Buss (2000) a saúde ambiental é uma área da saúde pública que engloba 

conhecimentos, políticas públicas e intervenções (ações) voltadas para a interação entre a saúde 

humana e os fatores ambientais e sociais que determinam, condicionam e influenciam a qualidade de 

vida.  Alinhado a este entendimento, somasse o conceito de Determinantes Sociais de Saúde (DSS) 

proposto por Buss e Pellegrini Filho (2007) sob a ótica do modelo de Dahlgren e Whitehead proposto 

no  relatórios da CNDSS (2008), onde na figura 3 podemos observar cinco macrocampos que podem 

impactar diretamente a saúde de uma população. 
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Figura 3 – Determinantes Sociais de Saúde: Modelo de Dahlgren e Whitehead. 

 
Fonte: Buss; Pellegrini Filho (2007). 

 

Segundo Buss e Pellegrini Filho (2007)  e Machado et al. (2023) o conceito de DSS tem sido 

um campo de estudo e prática crescente,  destacando a necessidade de uma abordagem mais ampla 

para a promoção da saúde levando em conta fatores sociais econômicos, culturais, ambientais, redes 

sociais, estilo de vida e fatores individuais como idade, sexo e hereditariedade. Deste modo Machado 

et al. (2013) e CNDSS (2008) enfatizam que a saúde é diretamente determinada por condições sociais 

e econômicas, como o nível de educação, acesso à saúde, condições de trabalho, moradia, saneamento 

básico, alimentação e condições ambientais.  conclui que, a saúde não pode ser entendida apenas como 

a ausência de doenças, mas deve considerar o contexto mais amplo que envolve fatores sociais e 

ambientais.  

 

3.1.2 Saúde ambiental marcos históricos 

De acordo com Brasil (2017) e Tavares et al (2004) países e organizações realizaram ações que 

consolidaram a relação entre saúde e meio ambiente, conforme ilustra a figura 4: 

 

Figura 4 – Marcos históricos da relação saúde e ambiente 

 
Fonte:  Brasil (2017). 
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Exemplos marcantes desse período incluem: a Conferência de Estocolmo (ONU, 1972); a 

Declaração de Alma-Ata, em 1978, sobre os Cuidados Primários em Saúde; e a Carta de Ottawa, de 

1986 (ONU, 1992) , dentre outros 

Tavares et al. (2004) explica ainda que, no Brasil, em 1986, a 8ª Conferência Nacional de 

Saúde promoveu um debate e sistematizou mudanças nos paradigmas das práticas de saúde, ampliando 

o conceito de saúde para incluir as condições ambientais. Foi quando a Constituição da República 

Federativa do Brasil, (BRASIL, 1986) criou o Sistema Único de Saúde (SUS)  e em seu Artigo 200, 

distribuiu a conexão entre saúde e ambiente, definindo como uma das atribuições do SUS, “colaborar 

na proteção do meio ambiente” (BRASIL, 2007). 

Brasil (2016) descreve que, na lei nº 8.080/1990,  a competência do SUS é detalhada em 

objetivos e responsabilidades que fortalecem e implementam a relação entre saúde e meio ambiente, 

especialmente ao determinar que o saneamento básico e o meio ambiente são fatores determinantes e 

condicionantes da saúde; a colaboração na proteção do meio ambiente, incluindo o ambiente de 

trabalho; e a integralidade das ações dos serviços preventivos e curativos, resultante da integração 

entre as atribuições da União e dos estados. 

Tavares et al. (2004) relembra que dois anos após a Conferência de Estocolmo (ONU, 1972),  

o Relatório Lalonde, publicado pelo Ministério do Bem-Estar e Saúde do Canadá, trouxe um avanço 

ao associar o meio ambiente como um fator explicativo no processo de saúde-doença, alicerçando a 

ideia de que os determinantes sociais e ambientais afetam a saúde pública. O autor explica ainda que, 

no mesmo contexto, em 1978, a Declaração de Alma-Ata, adotada durante reforçou o conceito de 

saúde como um direito humano fundamental, incluindo as condições ambientais como elementos 

essenciais para a promoção da saúde. 

Por conseguinte, Tavares et al. (2004) diz que em 1986, a Carta de Ottawa, ampliou a visão da 

saúde para além do cuidado médico, propondo a criação de ambientes que favoreçam a saúde, o que 

inclui o controle dos fatores ambientais que afetam as populações. Por conseguinte, em 1992, a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (ONU), realizada no 

Rio de Janeiro (Rio-92), reforçou a ideia de desenvolvimento sustentável e a integração entre saúde e 

ambiente, propondo que os países adotassem práticas que minimizassem os impactos ambientais 

negativos para as populações. 

 De acordo com Rohlfs et al. (2011),  em 2000, a Conferência Internacional sobre Saúde e 

Meio Ambiente, realizada em Bangkok na Tailândia, enfatizou a importância de integrar a saúde 

ambiental nas políticas de desenvolvimento econômico, monitorando que os determinantes ambientais 

podem exacerbar as desigualdades sociais, especialmente em países em desenvolvimento. 
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Gouveia et al. (2014), Rohlfs et al. (2011), Tavares et al. (2004) e (FIOCRUZ 2017) explicam 

que o período de 2000 a 2015 foi marcado por esforços para alcançar os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), que, embora focados em uma abordagem mais ampla de 

desenvolvimento humano, também incluíram metas de melhoria da saúde e do saneamento.  

De acordo com Fiocruz (2009), no ano de 2009 aconteceu em Brasilia a 1ª Conferência 

Nacional de Saúde Ambiental (CNSA), antecedida por conferências municipais e estaduais com a 

finalidade de estabelecer diretrizes para uma política de saúde ambiental no país. Certamente, a 1ª 

CNSA criou oportunidades para que a sociedade brasileira participar de um debate nacional sobre a 

saúde ambiental. 

Segundo Fiocruz (2017),  a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 2015, trouxe os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), dos quais vários estão diretamente relacionados à saúde ambiental. O ODS 3, por exemplo, 

visa garantir uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades, com ênfase 

em reduzir os riscos ambientais para a saúde. O ODS 6, que trata da água limpa e do saneamento, 

também destaca a importância do acesso a esses serviços essenciais para a saúde pública (FIOCRUZ, 

2017). 

Em 2021, o Relatório de Saúde e Meio Ambiente da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

destacou que 13 milhões de mortes anuais poderiam ser prevenidas com a melhoria das condições 

ambientais globais, especialmente em relação à poluição do ar, água e solo (BRASIL, 2024a). Neste 

contexto, Tavares et al. (2004) reitera que os esforços globais devem refletir um consenso crescente 

de que a saúde humana e não pode ser dissociada das condições ambientais e das políticas públicas 

que integram os setores de saúde, meio ambiente e desenvolvimento social.  

 

3.2 VIGILÂNCIA EM SAÚDE AMBIENTAL NO BRASIL   

De acordo com Fiocruz (2017), no Brasil, as políticas públicas de saúde ambiental buscam  

mitigar os efeitos de contratação de fatores ambientais adversos. Neste sentido,  Gouveia et al. (2014) 

e Campanelli (2022) explicam que o papel do SUS não é apenas tratar doenças, mas também atuar de 

forma preventiva, identificando e eliminando os riscos que comprometem a saúde da população. Para 

isso, o país conta com a Política Nacional de Saneamento Básico e a Política Nacional de Saúde 

Ambiental (BRASIL, 2007), que visam reduzir os riscos ambientais e proporcionar um ambiente mais 

seguro por meio da Vigilância em Saúde Ambiental (VSA). 

Segundo Brasil (2024a) VSA foca nos fatores ambientais que representam riscos à saúde da 

população, com o objetivo de antecipar e prever doenças por meio de ações de inspeção, controle, 
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monitoramento, intervenção e comunicação. Nesse processo, Bezerra (2017) explicita que a VSA 

trabalha em conjunto com os serviços e unidades de saúde da Rede de Atenção à Saúde do SUS (RAS-

SUS), especialmente com a vigilância epidemiológica, sanitária, a vigilância em saúde do trabalhador 

e a rede de laboratórios e as unidades de atenção básica. Além disso, atua em colaboração com órgãos 

das secretarias estaduais e municipais de meio ambiente, educação, defesa civil e saneamento. 

De acordo com Rohlfs et al. (2011) e Tavares et al. (2004), a VSA utiliza métodos como a 

análise da situação de saúde ambiental, que envolve a investigação de trajetórias sociais, econômicas 

e ambientais e a aplicação de ferramentas  com indicadores de saúde Ambiental. Deste modo, 

FIOCRUZ (2017) e Brasil (2024a) explicam que dentro da estrutura da VSA o trabalho logístico se 

dá por ações e programas intersetoriais de vigilância em saúde.  Dentre os quais, destacamos o 

programa Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Áreas Contaminadas – VIGIPEQ  (BRASIL, 

2024a).  

Esse programa visa monitorar populações expostas a contaminantes químicos, como aqueles 

presentes na água, solo, ar e biota (FIOCRUZ 2017). Ele se baseia em ações estratégicas que foram 

detalhadas na seção subsequente. 

 

3.2.1 Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Áreas Contaminadas 

A variedade e a quantidade de substâncias químicas utilizadas nos diferentes países variam 

conforme as características específicas de cada nação, como sua economia, setor industrial e práticas 

agrícolas. De acordo com Fernandes et al. (2016) a cada ano novas substâncias são sintetizadas, com 

cerca de 100 mil disponíveis no mercado, e aproximadamente 2 mil são introduzidas anualmente.  

Souza et al. (2017) e Fiocruz (2017) reiteram que, muitas dessas substâncias possuem potencial tóxico, 

oferecendo riscos para a saúde humana e o meio ambiente, especialmente durante os processos de 

fabricação, transporte e descarte.  

Rohlfs et al. (2011) explica que essas substâncias, quando liberadas de maneira inadequada, 

podem poluir o ar, a água e os alimentos, afetando a vida selvagem e alterando ecossistemas, e pode 

ser mais prejudicial a grupos vulneráveis, como crianças, idosos e gestantes. Algumas dessas 

substâncias se acumulam ao longo do tempo no organismo, causando danos que podem se manifestar 

anos depois. 

Conforme informa Brasil (2007) o VIGIPEQ, desde 2004, mapeia e monitora populações 

expostas a contaminantes. A metodologia utilizada considera parâmetros como a proximidade das 

áreas contaminadas, a vulnerabilidade da população e a toxicidade dos agentes presentes, priorizando 

ações preventivas e corretivas. 
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O programa segue um fluxo de  trabalho que se dá com: mapeamento das populações expostas 

ou potencialmente expostas; elaboração e atualização protocolos para diagnóstico e tratamento de 

intoxicações; sensibilização de profissionais de saúde; estruturação do sistema de saúde; 

obrigatoriedade da notificação de casos suspeitos e confirmados de intoxicações exógenas; e o 

levantar dados sobre morbimortalidade e elaborar planos de ação para reduzir exposições (BRASIL, 

2024a). 

Rodrigues et al. (2011) e Brasil (2024a) explicam que o ara o abastecimento dos dados utiliza 

sistemas como o SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação)  o SISSOLO (Sistema 

de Informação sobre Áreas Contaminadas e Solos).  

O SINAN é uma ferramenta para monitorar doenças e agravos de notificação obrigatória no 

Brasil, oferecendo dados que subsidiam políticas de prevenção e controle (BRASIL, 2018). Permite 

consolidar informações sobre eventos de saúde pública, como intoxicações exógenas, doenças 

transmissíveis e agravos relacionados ao trabalho. Apesar de ser parcialmente de domínio público, 

com acesso a dados consolidados via plataformas como o DATASUS, informações detalhadas são 

restritas ao acesso das redes municipais, estaduais e federais (BRASIL, 2018). 

Já o SISSOLO registra e monitorar áreas contaminadas por substâncias químicas e suas 

populações expostas. Ele foi implementado em 2004 como parte da VSA, com o objetivo de fornecer 

dados para orientar ações de prevenção e controle de riscos à saúde associados à contaminação do 

solo (BRASIL, 2024a). O sistema permite o cadastramento contínuo de áreas contaminadas e a 

construção de indicadores ambientais e de saúde, possibilitando a análise da situação em diferentes 

regiões. Contudo, Costa (2024) esclarece que o acesso ao SISSOLO é restrito a usuários autorizados.  

De acordo com Rodrigues et al. (2011) o VIGIPEQ através do SISSOLO registrou entre 2004 

e 2010, 5.995 áreas cadastradas e localidades industriais, agrícolas,  disposição de resíduos e outras, 

com um total de 12 milhões de pessoas expostas,  a maioria (38,8 %) na região Nordeste do País. 

No estudo de Costa e Silva (2024), que analisou dados de Porto Seguro (2007-2022), foi 

observado um aumento de áreas cadastradas em anos recentes, com postos de combustíveis 

representando 84% das fontes de contaminação. Estima-se que 25.750 pessoas estejam potencialmente 

expostas a contaminantes químicos, principalmente em áreas urbanas. A utilização do software QGIS 

permitiu a criação de mapas de calor, evidenciando zonas de maior risco e facilitando a priorização de 

ações.  

 Assim sendo, Brasil (2024a)  enfatiza a centralidade em populações que vivem em condições 

de vulnerabilidade, áreas de mineração, áreas urbanas marginalizadas ou regiões com grandes fontes 

de poluição industrial e agrícola, por serem estas, a mais propensas a desenvolver problemas de saúde, 
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exacerbados pelos determinantes sociais e ambientais, neste cenário, os contaminantes químicos são 

um risco eminente. 

 

3.2.2 Contaminantes Químicos com Vigilância em Saúde Ambiental  

Para implementar um Sistema de Vigilância em Saúde voltado para os agravos causados pelos 

riscos químicos, foram selecionadas pela Comissão Permanente de Saúde Ambiental (COPESA) e 

pela Comissão Nacional de Segurança Química (CONASQ) cinco substâncias prioritárias com  de 

risco elevado à saúde da população (BRASIL, 2024a). As cinco substâncias com evidências de risco 

elevado à saúde da população são os agrotóxicos, amianto, benzeno, chumbo e mercúrio (BRASIL, 

2024a). As substâncias estão ilustradas na figura 5 a seguir: 

 

Figura 5 – substâncias químicas sob vigilância prioritária devido risco elevado à saúde. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Brasil (2024a). 

 

De acordo com Brasil (2016) Agrotóxicos, amianto, benzeno, chumbo e mercúrio são 

prioritários no VIGIPEQ devido ao alto potencial tóxico e risco à saúde humana e ambiental. Os 

agrotóxicos contaminam os alimentos e afetam trabalhadores e consumidores; o amianto causa 

doenças pulmonares graves; o benzeno é carcinogênico; o chumbo pode prejudicar o desenvolvimento 

neurológico e cognitivo; e o mercúrio, acumulando-se na cadeia alimentar, impacta principalmente o 

sistema nervoso (BRASIL, 2024a).  
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Entretanto o VIGIPEQ não descarta a ocorrência de outros contaminantes, pois a extensão 

territorial brasileira e as peculiaridades sociais e ambientais locais podem reverberar contextos 

variados. Porém, este estudo tratou especificamente aquelas  apontadas pela VSA, COPESA, 

CONASQ e VIGIPEQ. 

 Souza et al. (2017) esclarece que os agrotóxicos, conforme a Lei nº 7.802 de 1989, são 

substâncias químicas, biológicas ou físicas usadas para controlar organismos nocivos, protegendo a 

flora e fauna. Seu uso é comum em atividades como agricultura, manejo florestal e saúde pública. 

Lopes; Albuquerque (2018)  esclarecem que o Brasil se tornou o maior consumidor mundial desses 

produtos desde 2008.  A variabilidade disponível no Brasil é significativa, como ilustra a figura 6.  

 

Figura 6 – Principais ingredientes ativos dos Agrotóxicos mais utilizados no Brasil. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de  Agrofit, MAPA, 2024. 

 

Segundo o Agrofit, sistema oficial do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), diversos ingredientes ativos são amplamente utilizados na agricultura brasileira. Entre os 

herbicidas, destacam-se o glifosato, o 2,4-D e a atrazina, aplicados principalmente no controle de em 

culturas como soja e milho.  

Lopes; Albuquerque (2018) informam que no grupo dos inseticidas, o acefato, a abamectina e 

o clorpirifós são usados para controle de lagartas e percevejos dentre outros. Já entre os fungicidas, os 

mais comuns são o mancozebe, o tiram e o carbendazim, usados no controle de doenças fúngicas em 
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culturas como soja , trigo, café , frutas etc. Outros ativos são o carbofurano, inseticida utilizado no 

controle de pragas do solo, e o paraquate, herbicida não seletivo que foi proibido no Brasil em 2020 

devido à alta toxicidade. Souza et al. (2017)  enfatiza ainda que, no Brasil, diversas culturas agrícolas 

utilizam esses agrotóxicos, como o café, a soja, o milho, o algodão e o abacaxi. Essas culturas são 

essenciais para a economia do país, mas o uso desregulado de lavouras traz sérios riscos. 

Trabalhadores rurais e populações próximas às áreas agrícolas estão expostos a esses produtos, 

podendo sofrer desde alergias até doenças mais graves, como câncer e problemas neurológicos 

(LOPES; ALBUQUERQUE, 2018).  

Outra substância preocupante é o amianto (asbesto), um grupo de minerais com composições 

químicas e cristalográficas diversas, conforme detalha  ficha toxicológica da figura  7.  

 

Figura 7 – Amianto (asbesto) ficha de informação toxicológica. 

 
Fonte: Adaptado pelos autores a partir de CETESB (2022). 

 

Mendes (2011) explica que,  existem duas principais variedades: a crisotila (asbesto branco) e 

os anfibólios (como crocidolita e amosita). A crisotila é um silicato hidratado de magnésio, com fibras 

flexíveis, finas e sedosas, que resistem ao calor e podem ser facilmente tecidas. Essa variedade 

representa a maior parte da produção mundial de asbesto. Devido tantas propriedades o amianto é 

utilizado na produção de telhas, caixas d'água, tubos, vasos, materiais de fricção (pastilhas de freio, 

lonas, discos de fricção), juntas, vedações, pisos e revestimentos, pisos asfálticos, resinas fenólicas, 

impermeabilizantes, placas e isolantes térmicos (CETESB, 2022).  

Ainda segundo Mendes (2011) o asbesto é associado a várias doenças, é classificado como 

cancerígeno para humanos. O Instituto Nacional do Câncer–INCA (2020) informa que a substância  é 

proibida em mais de 75 países devido aos graves riscos à saúde, como asbestose, câncer de pulmão e 

mesotelioma. As fibras podem ser liberadas no ar ou na água, sendo altamente perigosas, seus resíduos 

são classificados como perigosos (Classe D) pela Resolução CONAMA Nº 348, exigindo descarte 

especial (BRASIL, 2016). 
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Outro contaminante presente no cotidiano da população mundial é  o benzeno (C6H6),  um 

hidrocarboneto aromático, líquido incolor, inflamável e volátil (CETESB, 2022) conforme ilustra a 

figura 8.  

 

Figura 8 – Benzeno (C6H6) ficha de informação toxicológica. 

 
Fonte: Adaptado pelos autores a partir de CETESB (2022). 

 

Barata-Silva (2014) explica que o benzeno pode contaminar ar, água e solo pois, é utilizado na 

indústria petroquímica para produzir etilbenzeno, fenol, lubrificantes, solventes e pesticidas, sendo 

emitido por refinarias, motores, fumaça de cigarro e processos industriais. A exposição ocorre através 

da inalação de ar contaminado, além da via oral e cutânea. 

De acordo com INCA (2017) no organismo, o benzeno é metabolizado no fígado, causando 

danos celulares e aumentando o risco de leucemia e outras doenças hematológicas. Barata-Silva 

(2014) complementa que, exposições de curto prazo causam náuseas, sonolência, irritação e confusão 

mental e a exposição prolongada pode levar a doenças graves como anemia aplástica e câncer. 

Conforme Brasil (2024a), entre os contaminantes químicos prioritários do VIGIPEQ  estão 

também dois metais pesados, o chumbo (Pb) e o mercúrio (Hg). Pb é um metal cinza-azulado 

encontrado na crosta terrestre, principalmente no minério galena (sulfeto de chumbo). Ainda segundo 

CETESB (2022), cerca de 40% do chumbo é usado como metal, 25% em ligas e 35% em compostos 
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químicos, além disso é amplamente utilizado em soldas, baterias, revestimentos, cabos, vidros, 

pigmentos e tintas. 

Ele é liberado no ambiente principalmente por atividades humanas, como fundições, fábricas 

de baterias, mineração a céu aberto, sendo encontrado no ar na forma de partículas que se depositam 

no solo e na água CETEM (2011). De acordo com Schifer et al. (2018), a contaminação hídrica ocorre 

por efluentes industriais e pela dissolução de tubulações contendo chumbo. No solo, sua concentração 

é maior nas camadas superficiais devido à deposição atmosférica e formas incorretas de descarte. 

Schifer et al. (2018)  enfatiza ainda que as principais vias de exposição humana ao chumbo 

são a inalação e a ingestão. Sendo altamente tóxico, o chumbo não é seguro à sua exposição, exigindo 

controle rigoroso para minimizar seus impactos à saúde e ao meio ambiente, conforme mostra ficha 

de informação toxicológica  da figura 9:   

 

Figura 9 – Chumbo (Pb) ficha de informação toxicológica. 

 
Fonte: Adaptado pelos autores a partir de CETESB (2022). 
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Schifer et al. (2018)  e CETESB (2022) alertam que, crianças são especialmente vulneráveis 

devido ao hábito de levar objetos contaminados à boca e ingerir partículas contendo Pb. Além disso, 

o CETEM (2011) esclarece que a Lei nº 11.762/2008 limita a presença de chumbo em tintas de uso 

infantil e escolar.  

 A exposição ao metal pode causar diversos efeitos à saúde. No curto prazo, pode provocar 

anemia, cólicas, alterações renais e danos ao metabolismo da vitamina D. Em longo prazo, os danos 

incluem efeitos neurológicos, cardiovasculares, renais e reprodutivos (SCHIFER et al. 2018).  

O mercúrio (Hg) por sua vez,  é uma substância altamente tóxica, com potencial lesivo 

extremante preocupante. De acordo com CETESB (2022), o Hg é um metal líquido que evapora 

facilmente em temperatura ambiente, conforme pode-se verificar em sua ficha toxicológica.  

 

Figura 10 – Mercúrio (Hg) ficha de informação toxicológica. 

 
Fonte: Adaptado pelos autores a partir de CETESB (2022). 
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CETESB (2022) explica que o Pb ao ser lançado no ar, na água e no solo por atividades 

humanas pode se transformar e atingir grau de periculosidade devido suas inúmeras propriedades. Por 

exemplo, ao cair na água, em condições adequadas, passa a ser metilmercúrio, uma versão mais tóxica, 

que causa danos neurológicos, cardíacos, pulmonares, renais e ao sistema imunológico. 

Lacerda (1997) explica que, as principais fontes de Hg no Brasil, a indústria e o garimpo de 

ouro. Até os anos 1970, a maior parte do mercúrio liberado vinha de atividades industriais, como a 

produção de cloro-soda. Por outro lado, a partir dos anos 1980, o garimpo de ouro (com uso de Hg 

atualmente ilegal) na Amazônia passou a ser a maior fonte de contaminação, responsável por cerca de 

80% do total. Quando usado na receptação do ouro, é liberado no ar, na água e no solo, causando 

sérios riscos ao meio ambiente e à saúde das pessoas. 

Segundo mesmo autor, o mercúrio esteve presente em termômetros, barômetros e lâmpadas 

fluorescentes. Na odontologia, foi um componente essencial de amálgamas dentárias para 

restaurações. Também foi usado em baterias, antissépticos, instrumentos científicos, produção de 

espelhos e catalisador em reações químicas.  

 A regulamentação internacional, como a Convenção de Minamata, busca reduzir ou eliminar 

seu uso para proteger a saúde e o meio ambiente. A Convenção é um tratado internacional adotado em 

2013, com o objetivo de proteger a saúde humana e o meio ambiente dos impactos adversos do 

mercúrio, controlando sua produção, uso e emissões (BRASIL, 2024a). O nome faz referência ao 

desastre ambiental e de saúde ocorrido na cidade de Minamata, no Japão, na década de 1950, onde a 

liberação de mercúrio em águas locais pela indústria química resultou em contaminação em massa, 

causando a "Doença de Minamata", graves danos neurológicos em humanos e animais (BRASIL, 

2024a) . Lacerda (1997) e Brasil (2024b) chamam atenção para os desafios de controlar essas 

emissões, especialmente na Amazônia, onde a pesca, essencial para muitas comunidades, pode 

amplificar os impactos da contaminação.  

As substâncias químicas prioritárias identificadas pelo VIGIPEQ representam um risco 

significativo para a saúde da população e o meio ambiente. Agrotóxicos, expõem trabalhadores e 

comunidades a problemas graves, como câncer e doenças neurológicas. O amianto, apesar de proibido, 

ainda demanda cuidados devido sua associação com doenças respiratórias severas. O benzeno, 

presente em processos industriais e na poluição urbana, é um conhecido carcinógeno. Já os metais 

pesados, como chumbo e mercúrio, acumulam-se no organismo, provocando danos neurológicos e 

cardiovasculares, além de contaminar o meio ambiente.  
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3.3 LACUNAS E DESAFIOS  

A análise da literatura evidencia lacunas significativas no campo da saúde ambiental e da 

vigilância de contaminantes químicos no Brasil, destacando desafios estruturais e operacionais que 

comprometem a eficácia das políticas e ações de vigilância. Compreender saúde e meio ambiente 

como aspectos interligados e indissociáveis é essencial para qualquer área de atuação ou prática social. 

Augusto (2003) aponta que a saúde ambiental não pode ser tratada de forma isolada, uma vez 

que está intrinsecamente conectada a fatores sociais, econômicos e ambientais. Nessa mesma 

perspectiva, Buss e Pellegrini Filho (2007) destacam que as desigualdades sociais, como pobreza e 

exclusão, intensificam os impactos ambientais sobre as populações mais vulneráveis. 

 Rohlfs et al. (2011) reforçam a necessidade de políticas articuladas entre setores para enfrentar 

os desafios da vigilância ambiental, enquanto Machado et al. (2023) sublinham a importância de 

abordagens integradas e multissetoriais para promover saúde e equidade em contextos marcados por 

riscos ambientais. 

No Brasil, sistemas como o SISSOLO e o SINAN têm papel central no monitoramento e na 

vigilância, mas enfrentam limitações que comprometem sua efetividade. O SISSOLO, segundo Costa 

e Silva (2024) e Rodrigues et al. (2011), é uma ferramenta relevante para mapear áreas contaminadas 

e monitorar populações em risco. Contudo, sua condição de sistema fechado, sem acesso público, 

dificulta o uso por pesquisadores e gestores. Além disso, a apresentação dos dados inviabiliza sua 

automação e integração com outros sistemas de informação, como o SINAN, essencial para uma 

abordagem integrada e eficaz. 

Villardi (2015) e Gouveia et al. (2014) apontam que essa fragmentação dificulta análises 

robustas e a implementação de políticas públicas abrangentes. Outro problema crítico é a 

subnotificação de intoxicações químicas no SINAN, frequentemente causada pela semelhança dos 

sintomas com outras doenças, o que dificulta o diagnóstico. Barata-Silva et al. (2014) mostram que 

essa falha prejudica o planejamento de intervenções preventivas. 

Embora o impacto de substâncias como benzeno, amianto e mercúrio seja amplamente 

documentado, o chumbo ainda carece de atenção significativa. Schifer et al. destacam que atividades 

como fundições e fabricação de baterias continuam liberando resíduos desse metal pesado no 

ambiente. Esse cenário exige um monitoramento mais rigoroso das fontes de emissão e seus impactos. 

A extensão territorial e a diversidade regional do Brasil são outros desafios. A vastidão do 

território, associada às diferenças climáticas e sociais, dificulta a coleta de dados e a implementação 

de ações de vigilância. Lacerda (1997) exemplifica essa questão com o garimpo na Amazônia, que 

permanece como uma das principais fontes de contaminação por mercúrio, mas enfrenta dificuldades 
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de monitoramento devido à infraestrutura limitada e a criminalidade atrelada a este tipo de extração. 

Essas barreiras tornam populações em áreas remotas, como indígenas e ribeirinhos, ainda mais 

vulneráveis aos impactos da contaminação (Campanelli, 2022; Rodrigues et al., 2011). 

A ausência de georreferenciamento nos dados disponibilizados pelo MS é outro obstáculo 

importante. Costa e Silva (2024) mostram, em estudo realizado em Porto Seguro, que o uso de 

ferramentas como o QGIS pode facilitar a criação de mapas de calor e a identificação de áreas críticas. 

Contudo, a falta de acesso público a dados detalhados compromete a replicação de iniciativas 

semelhantes em outros locais do país. 

Além disso, as desigualdades sociais e econômicas amplificam os impactos da contaminação. 

Buss e Pellegrini Filho (2007) ressaltam como a pobreza e a exclusão social intensificam os riscos 

para populações vulneráveis, enquanto Bezerra (2017) reforça que essas desigualdades dificultam a 

inclusão dessas comunidades em políticas públicas, perpetuando ciclos de exposição e exclusão. 

Por fim, a qualidade dos dados coletados ainda é um desafio significativo. Gouveia et al. 

(2014) identificam inconsistências nas informações disponíveis, muitas vezes causadas pela falta de 

validação rigorosa. Campanelli (2022) destaca que dados sobre biomarcadores de exposição são 

essenciais para entender e mitigar os impactos da contaminação, mas ainda são escassos no Brasil. 

Superar essas lacunas exige investimentos em tecnologia, integração de sistemas e capacitação 

de profissionais, além da implementação maior transparência e acessibilidade aos dados. Ramos 

(2013) destaca que a participação comunitária é fundamental para engajar a sociedade no 

monitoramento e mitigação dos riscos ambientais. Uma abordagem integrada e colaborativa é 

essencial para fortalecer a vigilância e garantir a proteção da saúde pública de forma equitativa e 

eficaz. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A saúde ambiental é um campo interdisciplinar que integra fatores sociais, econômicos e 

ambientais na promoção das melhores condições de vida para a população. No Brasil, a Vigilância em 

Saúde Ambiental (VSA) e o Programa Nacional de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a 

Contaminantes Químicos (VIGIPEQ) desempenham um papel central na identificação, 

monitoramento e mitigação de riscos associados a contaminantes químicos, especialmente em regiões 

e populações vulneráveis. Esses esforços enfatizam a importância de políticas públicas intersetoriais 

que abordem não apenas a saúde, mas também o impacto das desigualdades 

O estudo evidenciou a relevância de ferramentas como o SINAN e o SISSOLO para o 

monitoramento das condições ambientais, embora tenha identificado limitações importantes, como a 
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fragmentação de dados, a subnotificação de casos e a falta de integração entre sistemas. Essas 

estruturas comprometem a eficácia dos desafios de vigilância e exigem maior investimento em 

tecnologia, treinamento de profissionais e estratégias para facilitar o acesso público aos da 

A diversidade territorial e climática do Brasil, combinada com desigualdades sociais, 

intensifica os impactos de contaminantes químicos, como agrotóxicos, amianto, chumbo, mercúrio e 

benzeno, sobre grupos vulneráveis. Populações em áreas remotas, como comunidades indígenas e 

ribeirinhas, enfrentam riscos agravados devido à precariedade de serviços e infraestruturas. Nesse 

sentido, o uso de tecnologias de georreferenciamento e a ampliação do alcance das políticas de 

vigilância são medidas urgentes para superar essas lacunas 

Por fim, a integração entre saúde pública, sustentabilidade ambiental e participação 

comunitária é essencial para fortalecer o enfrentamento aos desafios da saúde ambiental no Brasil. 

Investir em soluções colaborativas e intersetoriais, aliadas à transparência e ao acesso à informação, 

é fundamental para garantir a proteção da saúde humana e a preservação do meio ambiente de maneira 

equitativa e sustentável. Este estudo contribui para o debate ao enfatizar a necessidade de estratégias 

articuladas que promovam a equidade, a segurança e a eficácia nas ações de vigília 
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